


Minuta 29 – Queixa por Crime de Dano





Exmo. Digno Procurador do Ministério Público junto do Tribunal
Judicial da Comarca de ...



Margarida, NIF         , residente em       vem apresentar queixa crime por dano contra seu marido Alberto NIF        , com domicílio profissional em      , o que faz nos seguintes termos:



01       O denunciado e a denunciante são casados entre si, encontrando-se em processo de divórcio litigioso de há vários anos a esta parte, e mantendo um péssimo relacionamento entre ambos (docs. 1 e 2 certidão de casamento e do processo de divórcio em curso).

02       No dia 12 de Abril de 2003, em hora não concretamente apurada mas entre as 8 horas e as 21 horas e 30 minutos, o denunciado muniu-se de uma ala- vanca e introduziu-a na junta entre a porta e o batente da marquise da casa de habitação sita no lote n.º 17 da avenida          , na vila de        .

03       Ao introduzir a alavanca no local referido, o denunciado danificou a porta e o respectivo batente, destruindo também a fechadura (doc. 3 foto).

04       A casa em questão pertence ao património comum do casal constituído pelo denunciado e pela denunciante (doc. 4 certidão da Conservatória do registo Predial).

05       A reparação dos danos causados à porta, batente e fechadura importou na quantia de EUR 178,50, que foi pago pela denunciante (doc. 5 factura).

06       Ao agir da forma acima descrita, fê-lo o denunciado de modo livre e vo- luntário, com a consciência de que danificava e destruía objectos que per- tenciam ao património comum do casal que constituía (e ainda constitui) com a denunciante, sua mulher, mais tendo a noção de que o seu compor- tamento era proibido e punido por lei.



07       O denunciado é comerciante, e encontra-se a maior parte do tempo na ci- dade de Caracas, Venezuela, vindo de quando em vez a Portugal.

08       Algum tempo antes da ocorrência dos factos acima descritos, fora proferida sentença decretadora do divórcio entre denunciante e denunciado, na qual (e além do mais) se atribuiu à denunciante o direito à utilização da casa sita no n.º 17 da Avenida        , em         , não vindo tal sentença, no entanto, a transitar em julgado, por efeito de recurso interposto pelo denunciado.

09       Assim, é a dita casa ocupada permanentemente pela denunciante.



O Direito



«O crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212., n.º 1 citado, sanciona os comportamentos de quem «(...) destruir, no todo ou em parte, danificar, desfi- gurar ou tornar não utilizável coisa alheia».
O bem jurídico tutelado neste crime é, sobretudo, a propriedade plena sobre a coisa danificada (neste sentido, Prof. Costa Andrade, Comentário Conimbricense do Código Penal, tomo II, Coimbra, 1999, pág. 212), dada a exigência legal de que a coisa seja alheia (cfr. Dr. José António Barreiros, Crimes contra o património no Código Penal de 1995, Lisboa, 1996, pág. 29, e Dr. Luís Osório, Notas ao Có- digo Penal Português, tomo IV, 2.a edição, Coimbra, 1925, pág. 24: «a palavra “alheio” pressupõe a pertença a outra pessoa») mas, sem olvidar que também aí se tutelam os direitos de gozo, fruição e guarda, pois que é este, também, o interesse do sujeito passivo do ilícito (donde que cometa este crime quem ofende coisa de que o lesado é arrendatário – vd., Ac. da R.L., de 9 de Abril de 1997, in Col. Jur., Ano XXII, Tomo II, pág. 146-).
A propriedade, enquanto específico bem jurídico-penal (fundado na tutela constitucional do direito de propriedade, inerente ao artigo 62.° da CRP), deve ser considerada como uma relação de exclusividade entre a pessoa e a coisa, de que re- sulta um direito à integridade desta última, abrangendo três dimensões essenciais: substância, utilizabilidade e valor estético, postas em causa pelas condutas previstas no crime de dano.
No dano simples, esta relação entre o proprietário e a coisa é afectada através da intervenção de um terceiro sobre a coisa, que deixa de ter a mesma função ins-



trumental para o seu titular. O proprietário vê coarctados os seus direitos sobre a coisa, sofrendo uma intromissão de estranhos na relação com esta. Citando o Prof. Costa Andrade, é atingido «(...) o domínio exclusivo sobre a coisa, isto é, o direito reconhecido ao proprietário de fazer da coisa (e de lidar com ela como) o que quiser, retirando dela, no todo ou em parte, as gratificações ou utilidades que ela pode oferecer» (obra e tomo citados, pág. 207).
Como se alcança da mera enunciação formal da lei, estamos perante uma figura típica bastante dúctil, que sanciona várias formas (mais ou menos “extremas”: des- truição, danificação, desfiguração ou inutilização) de afectação da relação do do- minus com a coisa.
Atenta a não punição do dano negligente (cfr. artigo 13.º do CP), o cometi- mento do crime em causa pressupõe que saiba o agente, antes de mais, que a coisa lhe não pertence (nisto se traduzindo o elemento intelectual do dolo), a par da vontade (mais ou menos “intensa”, consoante a modalidade directa, necessária ou eventual do dolo – artigo 14.° do CP), pelo mesmo agente, de praticar conduta conducente a um dos resultados previstos no tipo (elemento volitivo do dolo); acresce a óbvia consciência da ilicitude da conduta perpetrada (elemento intelectual do dolo).
«A qualificação da coisa como alheia é determinada pelos princípios, categorias e normas da lei civil», o que excluirá do âmbito de protecção da norma «as coisas pertinentes à propriedade exclusiva do agente»; no entanto, «já é alheia a coisa de que o agente é apenas comproprietário» (Prof. Costa Andrade, obra e tomo citados, pág. 212, e sublinhado nosso).
Por isso que, e ressalvado o respeito por entendimento contrário, não se nos afigure pertinente a invocação do entendimento segundo o qual a danificação, por um dos cônjuges, de bens comuns do casal (e estando reunidos os demais elementos objectivos e subjectivos do tipo, como é evidente) não constitui crime de dano.
Não carece de demonstração que uma das consequências patrimoniais inerentes ao consórcio conjugal (maxime – é o caso dos autos – quando celebrado segundo um dos regimes da comunhão de bens) é a da formação de um conjunto de bens comuns do casal [para os quais vale, aliás, a regra geral da administração conjunta
– artigo 1678.º, n.º3, 2.º parte, do Código Civil [CC], e Prof. Pereira Coelho, in Curso de Direito da Família, Faculdade de Direito de Coimbra, 1986, págs. 406 e segs.-. Bens comuns do casal que não se confundem, a nenhum título, com os bens próprios de cada um dos cônjuges (artigo 1678.º, n.º 1 do CC), e bens co- muns esses cuja oneração ou disposição por um só dos cônjuges, fora das condições



previstas na lei e à revelia da vontade do outro consorte, gera as chamadas “indis- ponibilidades relativas” (cfr. artigo 1687.° do CC).
Como assim, se considerarmos a danificação de bens próprios como uma ma- nifestação (porventura excessiva) dos limites inerentes ao jus utendi et abutendi (ou à plena in re potestas) próprios do direito de propriedade (artigo 1305.º do CC), não choca nem surpreende que não exista crime de dano, pois que não se verifica o elemento “coisa alheia”. Situação distinta é a que decorre da danificação de bens pertencentes ao património comum do casal, ou seja, de acervo que não se confunde com o património próprio do agente que, aliás, após a dissolução do vínculo conjugal está sujeito a “partilha”.» TRC 30 Nov. 2005, Proc. 2509/05 CJ T. V
Constitui, portanto, “coisa alheia” o objecto do comportamento típico em causa. No caso presente estamos perante conduta do denunciado, clara e inequivo- camente dirigida à danificação de bens que ele sabia pertencerem ao património comum do casal (e não ao seu próprio património pessoal). Configurados os demais pressupostos exigíveis ao efeito, é irrefutável o cometimento do apontado crime de
dano.



A queixosa deseja procedimento criminal contra o participado,  por mostrar-se indiciada a prática, pelo denunciado,  de um crime de dano, previsto e punido  pelo art.º 212.º do Código Penal, sob a forma consu- mada, requer a V. Exª que proceda a abertura do competente inquérito.



Testemunhas: Nome, profissão e morada.
O ora ofendida manifesta, desde já, a sua intenção de se constituir denunciante e de deduzir pedido de indemnização civil.
Junta: procuração forense e 5 documentos.



O Advogado
